
PARECER Nº 918, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 58, DE 2018
De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatório o fornecimento, ao consumidor, de informações e documentos por parte de operadoras de plano ou seguro privado de assistência à saúde no caso de negativa de cobertura.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.
Quanto à legalidade, é oportuno destacar que o projeto está de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990), uma vez que especifica o direito básico de informação, insculpido em favor do consumidor no artigo 6º, inciso III, do diploma citado.
Concluímos, assim, que a medida proposta mostra-se compatível com o ordenamento vigente sob a ótica da defesa do consumidor.

É bem verdade, no entanto, que a matéria possui nítido liame com a regulação das obrigações das operadoras de planos de saúde, regidas por normas federais, inclusive aquelas editadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, agência reguladora incumbida de normatizar, controlar e fiscalizar as atividades de assistência suplementar à saúde.
Entendemos, todavia, que o teor da matéria em análise não possui o condão de provocar desequilíbrios contratuais entre as operadoras e seus clientes, máxime pelo fato de que as informações e documentos a serem fornecidos ao paciente, em caso de negativa de cobertura, se inserem no dever básico de informação, nos termos supracitados.
Nesse sentido, aliás, convém destacar que legislação muito similar, aprovada no Estado do Mato Grosso do Sul (Lei nº 3.885, de 2010), foi recentemente apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4512. Na ocasião, aquele Corte, por unanimidade, considerou válida a lei estadual, tendo a Relatora, Ministra Carmen Lúcia, asseverado em seu voto que “a entrega do documento informativo expondo as razões pelo qual um determinado tratamento ou procedimento foi negado não amplia o rol de obrigações contratuais entre a operadora e o usuário. Pelo contrário, o que se tem é apenas uma transparência maior para cumprimento dos termos legislados”
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 58, de 2018.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/6/018.

a) Célia Leão – Presidente
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